
ACORDO COLETIVO DE TRABALHO 2025/2026

SINDICATO DOS ENGENHEIROS NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, CNPJ n

92.675.362/0001-09, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). CEZAR
HENRIQUE FERREIRA;

E

FUNDAÇÃO DE ATENDIMENTO SÓCIO-EDUCATIVO DO RIO GRANDE DO SUL, CNPJ

n. 92.956.077/0001-58, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a) JOSÉ LUIZ

STEDILE;

celebram o presente ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, estipulando as condições de

trabalho previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência do presente Acordo Coletivo de Trabalho no período de 1º de

junho de 2025 a 31 de maio de 2026 e a data-base da categoria em 1º de junho.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA
O presente Acordo Coletivo de Trabalho, aplicável no âmbito da(s) empresa(s)

acordante(s), abrangerá a(s) categoria(s) Engenheiros(as), com abrangência territorial em

RS.

CLAUSULA TERCEIRA - REAJUSTE SALARIAL

Os salários serão reajustados em 5,2% (cinco inteiros e dois décimos por cento), а

partir de 1º de janeiro de 2026, incidente sobre os salários devidos em 31 de dezembro de

2025.

Parágrafo Único - Procedida a implantação em folha de pagamento do reajuste pendente

previsto na cláusula quarta do Acordo Coletivo de Trabalho 2024/2025 de 3,97% a partir
de 1º de outubro de 2025, incidente sobre os salários vigentes em 30 de setembro de 2025,

e de 3,33% a partir de 1º de novembro de 2025, incidente sobre os salários praticados em

31 de outubro de 2025, e no caput desta cláusula, ficam quitadas todas as perdas do poder

aquisitivo dos salários ocorridas até 31 de maio de 2025.

CLÁUSULA QUARTA - PRAZO PARA PAGAMENTO DE SALÁRIO

Os salários deverão ser pagos até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido.
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Parágrafo Primeiro - Na hipótese de descumprimento do "capuť" o Sindicato Profissional

notificará, por qualquer meio, a Fundação para que a obrigação seja satisfeita no prazo

improrrogável de 72 (setenta e duas) horas, contadas do recebimento da notificação.

Parágrafo Segundo - Persistindo o descumprimento, a Fundação se obriga a pagar a

multa diária de 1/6 (um sexto) de dia de salário por dia de atraso em favor do empregado,
ficando a referida multa limitada ao valor do principal.

CLAUSULA QUINTA - SUBSTITUIÇAO DE CHEFIA

O empregado que for designado expressamente pela Diretoria da Fundação para substituir
outro que exerça função de chefia com gratificação, por período igual ou superior a 05

(cinco) dias consecutivos, fará jus ao recebimento desta gratificação, de forma proporcional

aos dias de substituição, sem prejuízo para o substituído, desde que seu contrato de

trabalho não esteja suspenso ou interrompido.

CLÁUSULA SEXTA - ANTECIPAÇÃO DO 13º SALÁRIO

A Fundação obriga-se a antecipar 50% (cinquenta por cento) do 13° salário aos

empregados que o requererem até 5 (cinco) dias após o recebimento do aviso das férias.

O pagamento será efetivado por ocasião da satisfação do salário de férias.

Parágrafo Primeiro - Na hipótese de descumprimento do "caput" o Sindicato Profissional

notificará, por qualquer meio, a Fundação para que a obrigação seja satisfeita no prazo

improrrogável de 72 (setenta e duas) horas, contadas do recebimento da notificação.

Parágrafo Segundo - Não procedido o pagamento do 13º salário no prazo máximo previsto

no "caput", a Fundação se obriga a pagar a multa diária de 1/6 (um sexto) de dia de salário

por dia de atraso em favor do empregado, ficando a referida multa limitada ao valor do

principal.

CLAUSULA SÉTIMA - HORAS EXTRAS

As horas extras serão remuneradas com acréscimo de 50% (cinquenta por cento),
mediante convocação ou autorização prévia da Diretoria da Fundação, da qual será

especificada a necessidade de serviço pontualmente.

CLÁUSULA OITAVA - HORAS TRABALHADAS EM DIAS DE REPOUSO, FERIADOS E

PONTOS FACULTATIVOS

Os repousos e feriados trabalhados e pontos facultativos adotados pela Fundação quando

não compensados deverão ser pagos com adicional de 100% (cem por cento) sobre a hora

normal, já incluída a dobra da lei.

Parágrafo Único - Fica estabelecido que os pontos facultativos previstos no "caput"
correspondem aos fixados em decreto pelo Chefe do Poder Executivo Estadual.
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